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O Memoriza.aí é um material que contém dicas estratégicas dos
assuntos que certamente vão cair na sua prova!

Nossa equipe pedagógica realizou uma análise de mais de 50000
questões de concursos anteriores e identificou os assuntos chave
que sempre se repetem nas últimas provas. 

Por meio dessa análise das questões da banca e do concurso
desenvolvemos um material específico com dicas ilustradas e
gatilhos emocionais para melhorar sua memorização, de modo que
você poderá focar exatamente nos assuntos que serão cobrados na
sua prova.

Veja no gráfico abaixo uma breve demonstração dos temas mais
frequentes das provas identificados pela nossa equipe pedagógica:

Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!Seja muito bem - vindo!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSOFALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ AL!DA SEFAZ AL!

FALA, FUTURO APROVADO NO CONCURSO
DA SEFAZ AL!

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍVOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.PARA ESTE CONCURSO.

VOCÊ ACABA DE BAIXAR A AMOSTRA DO MEMORIZA.AÍ
PARA ESTE CONCURSO.

É como se a gente fizesse todo trabalho duro por você e te
entregasse o que você precisa. Com isso, você ganha muitooo
tempo!

GRAMÁTICA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO - 32,50%  
[LÍNGUA PORTUGUESA]

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 53,63%  [DIREITO
CONSTITUCIONAL]

INTERNET E INTRANET- 37,8% [INFORMÁTICA]
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Oiii! Boa tarde!

Pensei mto antes de vir aqui, mas sei que feedbacks são
importantes, e eu não podia deixar de agradecer pelo material. Ano
passado comprei o material da EBSERH de vocês, e fui aprovada
em segundo lugar, no HUNIFAP. 

Foi o único material que estudei, e por ser de fácil linguagem e bem
gráfico (eu sou muuuuito visual), deu mto bom pra mim!

Parabéns pelo trabalho!!
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QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?QUER SER O PRÓXIMO APROVADO?
clique aqui e saiba como

Veja só o depoimento de um de nossos alunos que foi
APROVADO recentemente no concurso:

Ana Luiza

Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em
contato conosco enviando seus questionamentos para o

suporte: 

contato@memorizaai.com.br
ou

 clique aqui para acionar nosso time via whatsapp.

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998812070&text=Ol%C3%A1..+quero+conhecer+mais+sobre+o+Memoriza.a%C3%AD.+Pode+me+ajudar%3F+&type=phone_number&app_absent=0
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BÔNUS 3: COMO HACKEAR O EDITAL 
SE VOCÊ TEM DIFICULDADE EM ENCONTRAR AS PRINCIPAIS INFORMAÇÕES E ANALISAR

OS TÓPICOS MAIS COBRADOS DE UM EDITAL, APRENDERÁ TUDO ISSO NA PRÁTICA,
DESVENDANDO TUDO O QUE PRECISA PARA EXTRAIR TODOS OS CÓDIGOS DE EDITAL.

BÔNUS 2: GESTÃO DO TEMPO 
O CONTEÚDO SERÁ MINISTRADO POR PÚBLIO ALVES, APROVADO NO TJ-SP, E SERÁ
DISPONIBILIZADO EM VÍDEO AULAS, JUNTAMENTE COM MATERIAL DE APOIO E UMA

PLANILHA MODELO PARA AJUDAR NA ORGANIZAÇÃO DA SUA ROTINA, AUMENTANDO
EM ATÉ 10 VEZES A SUA PRODUTIVIDADE NOS ESTUDOS.

ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!ESSES BÔNUS SÃO POR TEMPO LIMITADO!
clique aqui para saber mais!

E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...E NÃO PARA POR AÍ...
Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?Você ainda terá acesso a bônus exclusivos - quer ver?

Além do material base para o seu estudo, você terá
acesso a 4 bônus exclusivos que vão potencializar o seu
progresso nos estudos. Veja abaixo os bônus:

BÔNUS 1: DO ZERO À APROVAÇÃO
UM MATERIAL QUE ENSINA A ORGANIZAR SUA JORNADA DE ESTUDO, DO COMEÇO AO

FIM, DESDE A DECISÃO DE QUAL CARGO ESCOLHER ATÉ COMO ORGANIZAR SEUS
ESTUDOS, CRONOGRAMAS E ESCOLHER AS FERRAMENTAS DE ESTUDO QUE VOCÊ

UTILIZARÁ.

BÔNUS 4: CRONOGRAMA 45 DIAS
 ESTE CRONOGRAMA OFERECE UMA ESTRUTURA CLARA E PRÁTICA PARA OS 45 DIAS QUE
ANTECEDEM SUA PROVA, PERMITINDO UMA ABORDAGEM ORGANIZADA E EFICIENTE DO

ESTUDO. AO DIVIDIR O CONTEÚDO EM PARTES MANEJÁVEIS E DISTRIBUIR AS ATIVIDADES
AO LONGO DO PERÍODO, VOCÊ PODERÁ FOCAR EM CADA TÓPICO COM MAIS

PROFUNDIDADE E EVITAR A SOBRECARGA DE INFORMAÇÕES. 

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Abordamos todas as disciplinas exigidas do edital

clique aqui para conhecer o material completo

NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:NO MATERIAL COMPLETO VOCÊ TERÁ ACESSO AS DISCIPLINAS DE:

Língua Portuguesa

Direito Administrativo

 Direito Constitucional

 Direito Tributário

 Contabilidade Geral

 Estatística

 Noções de Igualdade Racial e de Gênero

 Economia e Finanças Públicas

 Auditoria

 Matemática Financeira

 Contabilidade Aplicada ao Setor Público

 Noções de Informática

 Legislação Tributária

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUACONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!APROVAÇÃO!

CONHEÇA AGORA COMO É O MATERIAL QUE VAI TE AJUDAR NA SUA
APROVAÇÃO!

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


AUDITOR FISCALAUDITOR FISCALAUDITOR FISCAL

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


A mesóclise acontece quando o pronome oblíquo aparece no meio do verbo,
entrecortando a palavra. O pronome liga-se ao verbo por meio do hífen. A mesóclise
pode ocorrer se duas condições acontecerem:
               
              Não houver justificativa para uso de próclise (ou seja, não há nenhuma
palavra atrativa antes do verbo); e
                  O verbo estiver conjugado no tempo futuro do modo indicativo (seja futuro
do presente, seja futuro do pretérito).

Observe:
Informar-lhe-ei assim que possível.

Nesse caso, a forma verbal “informarei” está cortada ao meio pelo pronome “lhe”,
sendo um exemplo de mesóclise. Isso ocorreu pois não há nenhuma palavra
atrativa antes do verbo e porque a conjugação está no tempo futuro do presente do
modo indicativo.

A mesóclise praticamente não existe na linguagem oral e na linguagem escrita
informal. 

COLOCAÇÃO PRONOMINAL IV
DICA

memoriza.aí

MESÓCLISE

→ EXEMPLOS DE MESÓCLISE
Consultar-lhe-ei sobre esse assunto amanhã.
Dir-lhe-iam as novidades se fosse possível.
Revelar-nos-ia os segredos se pudesse.

PORTANTO, SE HOUVER FATORES QUE EXIGEM TANTO A PRÓCLISE QUANTO A MESÓCLISE NA
MESMA FRASE, A PRÓCLISE PREVALECERÁ.

→ Mesóclise em locuções verbais
O pronome tende a aparecer entrecortando o primeiro verbo (verbo auxiliar).

Verbo auxiliar + pronome oblíquo + verbo auxiliar + verbo principal

Ter-nos-iam informado sobre o resultado muito tempo antes, mas não foi possível.

clique aqui para conhecer o material completo
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SUJEITO COMPOSTO
👉Acontece quando o sujeito tem dois ou mais núcleos ligados entre si.
Exemplo: Minha mãe e meu irmão amam chocolate.
➡ Os núcleos do sujeito são “mãe” e “irmão”.

SUJEITO OCULTO (OU DESINENCIAL)
👉O sujeito não aparece escrito na frase, mas pode ser identificado: 

pelo contexto (quem está falando ou sobre quem se fala); 
ou pela desinência verbal (a terminação do verbo).

Exemplo: Estamos muito felizes com a novidade.
➡ O verbo “estamos” indica que o sujeito é “nós”.

SUJEITO DETERMINADO
👉 É aquele que pode ser identificado de alguma forma.
 ➡ Engloba os sujeitos simples, compostos e ocultos.
 Exemplo: Carla disse que vai viajar.
 ➡ O sujeito é “Carla”, facilmente reconhecido.

SUJEITO INDETERMINADO
👉Quando não conseguimos identificar o sujeito, nem pelo contexto e nem pela
forma verbal.
➡ Geralmente aparece com:

verbo na 3ª pessoa do singular + “se” (índice de indeterminação);
ou verbo na 3ª pessoa do plural, sem que se saiba quem praticou a ação.

 Exemplo: Vive-se bem aqui. (Não sabemos quem vive).

SUJEITO INEXISTENTE
👉 Também chamado de oração sem sujeito.
 ➡ Ocorre com verbos impessoais, que não têm sujeito.
Principais casos:

Fenômenos da natureza: chover, nevar, trovejar...
Tempo decorrido: “Faz dois anos...”, “Eram três horas...”
Verbo haver no sentido de existir: “Há muitas dúvidas.”

 Exemplo: Choveu a semana toda. (Não existe “quem choveu”).

CONCORDÂNCIA VERBAL II
DICA 

memoriza.aí

SUJEITO SIMPLES
👉Ocorre quando há apenas um núcleo (uma palavra
principal) representando o sujeito.

Exemplo: O vizinho está chamando.
➡ Aqui, “vizinho” é o núcleo do sujeito.

TIPOS DETIPOS DE  TIPOS DE SUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITOSUJEITO

clique aqui para conhecer o material completo
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CONCORDÂNCIA VERBAL XIV
DICA

memoriza.aí

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO PORCONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR
DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAISDIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS

CONCORDÂNCIA COM SUJEITO COMPOSTO POR
DIFERENTES PESSOAS GRAMATICAIS

A concordância com sujeito
composto depende das pessoas
gramaticais presentes (1ª, 2ª e 3ª) e
segue uma hierarquia de
prevalência.

 SUJEITO COMPOSTO – MESMA PESSOA GRAMATICAL

Em alguns contextos, pode-se usar o “se”
apassivador para evitar a oscilação entre pessoas
diferentes.

Exemplo: Precisa-se de mim, de você e dele para
resolver o problema.

SUJEITO COMPOSTO – PESSOAS DIFERENTES (HIERARQUIA)

Quando o sujeito composto tem vários núcleos, mas todos na mesma pessoa
gramatical, o verbo concorda com essa pessoa.

Exemplo: Maria, João e Pedro estão felizes. 
(todos na 3ª pessoa → verbo no plural).

Quando o sujeito reúne pessoas de diferentes pessoas gramaticais, aplica-se a
hierarquia:
1️⃣ 1ª pessoa prevalece sobre todas

Exemplo: Eu e eles precisamos resolver isso. (vira “nós”).
2️⃣ 2ª pessoa prevalece sobre 3ª pessoa

Exemplo: Tu e eles precisais resolver isso. (português formal → “vós”).
Uso atual no Brasil: Você e eles precisam resolver isso.

3️⃣ 3ª pessoa só se mantém se não houver 1ª nem 2ª.
Exemplo: João e Maria viajaram cedo.

Mesma pessoa gramatical → verbo concorda com ela no plural.
Pessoas diferentes → segue a hierarquia: 1ª > 2ª > 3ª.
O “se” pode ser usado para neutralizar a escolha.

clique aqui para conhecer o material completo
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HIPÔNIMOS 

Os hipônimos são uma maneira de organizar e classificar palavras com base em seus
relacionamentos semânticos e podem ser úteis para entender como as palavras estão
relacionadas e como se encaixam em categorias mais amplas.

DICA

memoriza.aí

Hipônimos são palavras que têm um
relacionamento de inclusão ou hierarquia
com outras palavras. Isso significa que um
hipônimo é uma palavra cujo significado
está contido no significado de outra
palavra mais geral, chamada de hiperônimo. 

Em outras palavras, um hipônimo é uma
subcategoria ou subconjunto de um
hiperônimo.

Hiperônimo: Animal - Hipônimos: Cachorro, Gato, Cavalo, Pássaro;

Neste exemplo, "animal" é o hiperônimo que abrange diversas categorias
de animais, e "cachorro", "gato", "cavalo" e "pássaro" são hipônimos que
representam subcategorias específicas de animais.

HIPERÔNIMO                       HIPÔNIMOS

FRUTA GOIABA LARANJA
BANANA

MAÇÃ

sentido amplo

sentido restrito

alguns exemplos:

clique aqui para conhecer o material completo
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 "Remédio constitucional" cujo
objetivo é assegurar o direito à

informação e à intimidade.  

LXXII - conceder-se-á "habeas-data":
 a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante,
constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de
caráter público;
 b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso,
judicial ou administrativo;

Previsão constitucional: Art. 5°, LXXII, CF. 

DICA 

memoriza.aí

Não se esqueça!

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS - PARTE VI

HABEAS DATA

Permite que o cidadão em questão, identificado legalmente como impetrante, tenha
acesso às informações contidas nos bancos de dados governamentais em seu
nome, bem como solicitar que essas informações sejam corrigidas ou retificadas.

O habeas data pode ser
usado para obter dados

em bancos de dados
públicos, como a Receita
Federal, ou privados, mas
de caráter público, como

os de serviços de proteção
ao crédito - popularmente
conhecidos como SPC - ou

os cadastros de
consumidores. 

Qualquer indivíduo, seja pessoa física ou jurídica, de nacionalidade brasileira
ou estrangeira, tem o direito de entrar com um habeas data. Este é um tipo
de ação estritamente pessoal, que não pode ser utilizada para obter
acesso a informações pertencentes a terceiros.

Ação gratuita. No entanto,
é imprescindível a

assistência advocatícia para
que essa ação seja

impetrada.

clique aqui para conhecer o material completo
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Na alínea “b” da Constituição, é estipulado que indivíduos nascidos fora do Brasil
podem ser considerados brasileiros natos se tiverem um pai ou mãe brasileiros,
desde que pelo menos um deles esteja trabalhando para a República Federativa do
Brasil. 

É importante destacar que  o legislador constituinte optou por usar o
princípio do "jus sanguinis" aqui,  a obtenção da nacionalidade segundo
essa regra demanda o cumprimento simultâneo de dois critérios: 

Ser descendente de um
pai brasileiro ou uma
mãe brasileira, ou de

ambos.

Pelo menos um dos pais, ou
ambos, devem estar

prestando serviços para o
Brasil no exterior.

"jus sanguinis"

DA NACIONALIDADE
PARTE IV

DICA 

memoriza.aí

ALÍNEA "B"
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que
qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;

Previsão constitucional: Art. 12°, I, CF. 

Vamos entender isso?

curiosidade!

 jus sanguinis deriva do latim e significa
“direito de sangue”. Garante ao
indivíduo o direito à cidadania de um
país por meio de sua ascendência. 

"jus solis"

jus solis: deriva do latim e significa
“direito de solo”. Garante ao indivíduo o
direito à nacionalidade do lugar onde
nasceu.

clique aqui para conhecer o material completo
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 TRINTA E CINCO ANOS

para Presidente e Vice-
Presidente da República

e Senador;

 TRINTA ANOS

para Governador e Vice-
Governador de Estado
 e do Distrito Federal;

VINTE E UM ANOS

 Deputado Federal,
Deputado Estadual ou
Distrital, Prefeito, Vice
Prefeito e juiz de paz; 

DEZOITO ANOS

para Vereador.

A capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de ser votado e ser elegível
para cargos públicos. Para que um indivíduo possa adquirir a capacidade eleitoral
passiva, é necessário que ele atenda aos requisitos estipulados pela
Constituição para a elegibilidade, além de não se enquadrar em nenhuma das
circunstâncias de inelegibilidade, que são situações que impedem o exercício da
capacidade eleitoral passiva.

DIREITOS POLÍTICOS - PARTE VII

DICA 
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CAPACIDADE ELEITORAL PASSIVA

Vamos ver quais são os requisitos de elegibilidade? 

SÃO CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE

LEMBRE-SE!

A elegibilidade somente será possível pelo cumprimento cumulativo de
todos os requisitos acima relacionados. 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:
 I - a nacionalidade brasileira;
 II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de: 

Previsão constitucional: Art.14, §3º, CF. 

Esses incisos costumam ser cobrados em sua literalidade. Memorize-o!

clique aqui para conhecer o material completo
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No que diz respeito à aplicabilidade indireta, isso envolve a necessidade de uma
lei regulamentadora para dar eficácia aos efeitos pretendidos pelo texto
constitucional.
A aplicabilidade mediata, por sua vez, ocorre quando o texto constitucional, por
si só, não é suficiente para produzir os efeitos desejados pelo legislador.
Por fim, no contexto da aplicabilidade reduzida, é importante ressaltar que essas
normas possuem um grau limitado de eficácia logo após a promulgação da
Constituição de 1988.

características

APLICABILIDADE DAS
NORMAS CONSTITUCIONAIS

DICA

memoriza.aí

APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL III

normas de eficácia limitada
sua aplicabilidade é indireta, mediata e reduzida.

NÃO-AUTOAPLICAVEIS

A não-autoaplicabilidade se refere à necessidade de suplementação legislativa
para que os efeitos do texto constitucional se manifestem plenamente.

APLICABILIDADE INDIRETA, MEDIATA E REDUZIDA

Por fim, as normas constitucionais de eficácia limitada referem-se
àquelas que necessitam de regulamentação infraconstitucional para
produção de seus efeitos.

Ou seja, o texto constitucional mostra-se incapaz de, isoladamente,
produzir todas as consequências necessárias à concretização do direito.

mnemônico

PINGA COM LIMÃO
EFICÁCIA PLENA

EFICÁCIA CONTIDA
EFICÁCIA LIMITADA

clique aqui para conhecer o material completo
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 CONTROLE DE
CONSTITUCIONALIDADE 

DICA
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APLICABILIDADE CONSTITUCIONAL VI

Amplamente reconhecido no campo jurídico que as normas são inicialmente
presumidas como constitucionais, embora essa presunção seja relativa.

No entanto, para conferir uma presunção absoluta à constitucionalidade de uma
norma, recorre-se à Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC).

Essa ação é empregada quando há um litígio judicial entre juízes e tribunais
diversos acerca da constitucionalidade de uma norma. Portanto, por meio da ADC,
solicita-se ao Supremo Tribunal Federal (STF) que estabeleça de maneira definitiva a
constitucionalidade da norma, eliminando qualquer dúvida em relação à sua
conformidade com a Constituição.

A ADC é semelhante à Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), e os sujeitos
legitimados para propor uma ADC são os mesmos que os da ADI. No entanto, uma
distinção importante é que somente leis federais podem ser alvos de ADC perante
o STF, não havendo a possibilidade de apresentar leis estaduais ou municipais
através dessa ação

Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC)

Vale a pena ressaltar que não é possível desistir das ações de ADC e ADI
que já foram apresentadas.

Adicionalmente, as decisões resultantes das ações de ADI e ADC não
estão sujeitas a recurso, exceto a apresentação de embargos
declaratórios. 

Além disso, não é permitido entrar com uma ação rescisória contra as
decisões emitidas por essas ações.

clique aqui para conhecer o material completo
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O poder de polícia é exercido com certa margem de discricionariedade por
parte da administração pública. Isso significa que as autoridades têm a
capacidade de tomar decisões e adotar medidas de acordo com a situação
específica, desde que se mantenham dentro dos limites legais e dos princípios
que regem a ação administrativa.

O poder de polícia permite que a administração use medidas coercitivas para
fazer cumprir as regulamentações e restrições estabelecidas. Isso pode
envolver a aplicação de sanções, multas, embargos ou outras ações coercitivas
para garantir a conformidade com as regras e proteger o interesse público.

A característica de autoexecutoriedade implica que, em geral, não é preciso
submeter previamente os atos administrativos ao Poder Judiciário antes de
executá-los. Em outras palavras, graças a essa autoexecutoriedade, a
administração pública tem a capacidade de aplicar diretamente às pessoas o
conteúdo de seus atos administrativos, sem requerer autorização judicial prévia.

Esses atributos são apontados pela doutrina!

Discricionariedade

memoriza.aí
DICA

ATRIBUTOS DO PODER DE POLÍCIA
ATENÇÃO!

Coercibilidade

Autoexecutoriedade

Os atributos do poder de polícia são características
essenciais que definem a natureza e o escopo desse
poder administrativo. Existem três atributos
principais do poder de polícia, que são:

Esses atributos garantem que o poder de polícia seja uma
ferramenta eficaz para o governo regular e controlar as
atividades individuais de maneira apropriada, com base
em critérios legais e com o propósito de alcançar o
interesse coletivo e a harmonia social.

clique aqui para conhecer o material completo
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Além desses quatro atributos principais,
outros atributos menores também podem ser
considerados, dependendo do contexto e
das características do ato administrativo em
questão. Esses atributos fornecem a base
para a compreensão das características
distintas e do impacto legal dos atos
administrativos.

Presunção de Legitimidade
Esse atributo estabelece que os atos administrativos são considerados válidos e
legais até que se prove o contrário. Isso significa que, quando um ato é emitido
por uma autoridade competente, ele é presumido como correto e em
conformidade com a lei, e cabe àqueles que contestam sua validade demonstrar
o contrário.

Autoexecutoriedade
Alguns atos administrativos possuem o atributo da autoexecutoriedade, o que
significa que a administração pública pode executar diretamente as medidas
neles estabelecidas, sem a necessidade de autorização judicial prévia. Isso é
frequentemente visto em multas de trânsito, embargos administrativos, entre
outros.

Tipicidade
Esse atributo refere-se ao fato de que os atos administrativos são regidos por
regras e padrões estabelecidos na legislação ou regulamentação. Eles devem se
enquadrar em categorias específicas e seguir critérios predefinidos para serem
considerados válidos.

Os atributos do ato administrativo são características essenciais que definem a
natureza e os efeitos jurídicos desses atos. 

memoriza.aí
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ATRIBUTOS

Existem quatro atributos principais que são geralmente
atribuídos aos atos administrativos:

Imperatividade
A imperatividade se refere à força coercitiva dos atos administrativos. Eles têm o
poder de impor obrigações, restrições ou determinações aos destinatários, que
são legalmente obrigados a cumprir as disposições do ato.

PATI
mnemônico

Presunção de Legitimidade
Autoexecutoriedade

Tipicidade
Imperatividade

clique aqui para conhecer o material completo
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CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA I

Vamos agora categorizar as modalidades de controle?

O controle da Administração Pública refere-se ao conjunto de mecanismos e
procedimentos pelos quais são avaliadas e fiscalizadas as atividades e condutas dos
órgãos, agentes e entidades que compõem a administração estatal. O objetivo
primordial desse controle é assegurar que a Administração Pública atue de acordo com
os princípios legais, éticos e constitucionais, promovendo a transparência, a eficiência,
a legalidade e a prestação de serviços de qualidade aos cidadãos.

Conforme observarão, a administração pública está sujeita a ser fiscalizada por
entidades pertencentes a todos os Poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), em
várias etapas de suas atividades, as quais podem abranger diversos aspectos da sua
atuação.

ÓRGÃO CONTROLADOR
Controle poderá ser administrativo, legislativo ou judicial.

 ASPECTO CONTROLADO
O controle poderá ser de legitimidade/legalidade ou ainda de mérito.

MOMENTO DE EXERCÍCIO
Controle poderá ser prévio, concomitante ou posterior.

ORIGEM
Controle poderá ser interno, externo e popular.

AMPLITUDE
Controle poderá ser hierárquico e finalístico. 

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


1️⃣ Pequenos valores
Até R$ 100.000,00 → obras, serviços de engenharia e manutenção de veículos
🚗
Até R$ 50.000,00 → outros serviços e compras 🛒

2️⃣ Licitação anterior sem sucesso (até 1 ano)
Sem interessados ou propostas inválidas.
Propostas muito acima do mercado.

3️⃣ Casos específicos:
Peças para manutenção durante garantia 🛠
Acordo internacional com condições vantajosas 🌍
Pesquisa e desenvolvimento (até R$ 300.000 em obras/serviços) 🔬
Transferência/licenciamento de tecnologia 📡
Gêneros perecíveis (hortifrúti, pães etc.) 🥦
Alta complexidade tecnológica e defesa nacional 🛡
Padronização das Forças Armadas ⚓✈🚛
Operações de paz no exterior 🌐
Abastecimento de tropas em trânsito 🚚
Reciclagem por cooperativas de baixa renda ♻
Obras de arte e objetos históricos 🖼
Serviços sigilosos de investigação 🔍
Medicamentos para doenças raras 💊

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

A dispensa ocorre quando a lei permite não realizar licitação, mesmo havendo
possibilidade de competição.

DISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃODISPENSA DE LICITAÇÃO
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A Lei nº 14.133/2021 estabelece os casos em que a licitação é dispensável

4️⃣ Situações estratégicas e emergenciais:
Cumprir objetivos da Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) 💡
Segurança nacional ⚠
Guerra, estado de defesa/sítio, intervenção federal 🪖

EMERGÊNCIA OU CALAMIDADE PÚBLICA 
(PRAZO MÁX. 1 ANO, SEM PRORROGAÇÃO) 🌪

clique aqui para conhecer o material completo
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FASES DO PROCESSO:

Habilitação → análise dos documentos que comprovam
capacidade jurídica, técnica, financeira e regularidade fiscal.

Análise das propostas →
avaliação com base nos critérios

definidos no edital.

A concorrência é adequada para
contratações de grande relevância, como
obras complexas, serviços especializados
ou aquisições de alto valor.

LEI N. 14.133/2021 – LICITAÇÕES PÚBLICAS

CONCORRÊNCIACONCORRÊNCIACONCORRÊNCIACONCORRÊNCIA
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Nessa modalidade, o edital define
claramente as condições e requisitos
para a participação dos concorrentes.

Principais requisitos a serem considerados na modalidade de concorrência:

📜 CONTEÚDO OBRIGATÓRIO NO EDITAL
Requisitos de participação: habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e
regularidade fiscal.
Clareza e precisão: evitar ambiguidades; definir exatamente o que é exigido.
Prazo final: data limite para envio das propostas.
Critérios de julgamento: preço, qualidade técnica, prazo de execução,
capacidade técnica etc.

PARA CONTRATOS DE ALTO VALOR OU MAIOR COMPLEXIDADE.

⚖ DIREITOS DOS LICITANTES
Recurso administrativo → contestar decisões do processo.
Impugnação do edital → se houver irregularidades ou regras duvidosas.

Adjudicação → contrato vai
para o licitante com proposta

mais vantajosa.

💡 MAIS RIGOROSA: HABILITAÇÃO ANTES DA ANÁLISE DE PROPOSTAS.

clique aqui para conhecer o material completo
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CONECTIVOS LÓGICOS III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

SERÁ VERDADEIRA QUANDO UMA PROPOSIÇÃO FOR
VERDADEIRA E A OUTRA FALSA.

p q p v q

V V F

V F V

F V V

F F F

"Ou passarei num concurso ou ganharei um bom salário, mas não ambos" 

Ela expressa a ideia de que apenas uma das duas afirmações pode ser verdadeira,
mas não ambas ao mesmo tempo. Isso é conhecido como "mútua exclusão" ou "ou
exclusivo."

A proposição composta será verdadeira somente quando uma das partes for
verdadeira e a outra for falsa. Qualquer outra combinação resultará em uma
proposição composta falsa.

A disjunção exclusiva é um pouco diferente da disjunção
comum, pois requer que exatamente uma das
proposições simples seja verdadeira e a outra seja falsa
para que a proposição composta seja verdadeira. Se
ambas as proposições simples forem verdadeiras ou ambas
forem falsas, a disjunção exclusiva será falsa.

Na disjunção exclusiva, não há um valor lógico predominante. Ela depende da
contrariedade entre as proposições simples.

Esse princípio da mútua exclusão é fundamental na lógica e é usado para expressar
situações em que eventos ou condições são incompatíveis entre si. É uma forma
precisa de descrever a ideia de que algo não pode acontecer simultaneamente
com outra coisa.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:
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CONECTIVO “OUCONECTIVO “OU
EXCLUSIVO” (DISJUNÇÃOEXCLUSIVO” (DISJUNÇÃO

EXCLUSIVA)EXCLUSIVA)

CONECTIVO “OU
EXCLUSIVO” (DISJUNÇÃO

EXCLUSIVA)

TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”TABELA VERDADE DA DISJUNÇÃO “EXCLUSIVA OU”

-

clique aqui para conhecer o material completo
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IMPLICAÇÃO LÓGICA III

As disposições da Lei n. 8.112 não se aplicam a todos os agentes públicos, vamos
esquematizar isso?

✅ 1. Identifique as Premissas: Veja todas as proposições dadas na questão.
Normalmente aparecem com letras:

p: "João estuda"
q: "João passa na prova"
r: "João trabalha"

Às vezes a premissa já vem composta, por exemplo:
p → q
(p ∧ r) → q
¬p ∨ q

👀 Sempre leia devagar e simbolize.
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  IMPLICAÇÃO LÓGICAIMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTACOMPOSTA

 IMPLICAÇÃO LÓGICA
COMPOSTA

DICA 

A implicação lógica composta refere-se a uma situação em que várias premissas estão
relacionadas por meio de conectivos lógicos, e essas premissas juntas implicam uma
conclusão. Para determinar se a conclusão é válida, você deve analisar as premissas
compostas e aplicar as regras da lógica para verificar se a conclusão segue logicamente
das premissas dadas.

COMOCOMO    RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?COMO  RESOLVER QUESTÕES DE IMPLICAÇÃO LÓGICA COMPOSTA?

✅ 2. Analise as Conexões Entre as Premissas: Veja quais conectivos as ligam:
∧ (E – conjunção)
∨ (OU – disjunção)
¬ (negação)
→ (implicação)
↔ (bicondicional)

⚠ A implicação é a queridinha das bancas!

✅  3. Aplique Tabela-Verdade (quando necessário): Você não precisa montar a tabela
inteira, só entender:
🎯 Regras que resolvem 80% das questões:

Conjunção (p ∧ q) só é verdadeira quando ambas são verdadeiras.
Disjunção (p ∨ q) só é falsa quando ambas são falsas.
Implicação (p → q) só é falsa quando V → F.
Negação (¬p) inverte.
Bicondicional (p ↔ q) é verdadeira quando ambos têm o mesmo valor.

✅ 4. Teste a Conclusão
A banca pergunta: A conclusão segue das premissas? A argumentação é válida?
Para isso, verifique:

👉 Existe alguma situação em que as P premissas são verdadeiras e a conclusão é falsa?
Se sim → argumento inválido
Se não → argumento válido

clique aqui para conhecer o material completo
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Por exemplo, considere a palavra "ABC". 
Algumas das permutações possíveis incluem:

ABC
ACB
BAC
BCA
CAB
CBA

A permutação de uma palavra envolve todas as maneiras possíveis de rearranjar
suas letras, de forma que cada rearranjo seja considerado um anagrama válido.

PERMUTAÇÕESPERMUTAÇÕESPERMUTAÇÕES

ANÁLISE COMBINATÓRIA IV
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O número total de permutações de uma palavra de n letras é dado por !n! (fatorial de
n), onde !n! representa o produto de todos os números inteiros de 1 a n. 

Portanto, no exemplo acima, como a palavra tem 3 letras, existem 3!=6 permutações
possíveis.

O QUE ISSO SIGNIFICA?O QUE ISSO SIGNIFICA?O QUE ISSO SIGNIFICA?

O problema das permutações é uma parte
importante da Análise Combinatória e
envolve o cálculo do número de
anagramas ou rearranjos possíveis de
uma palavra ou conjunto de elementos.

O número fatorial !n! representa o produto de todos os números naturais de 1 a n.
Isso pode ser expresso matematicamente como (n−1)⋅(n−2)⋅…⋅2⋅1. 

Por exemplo, 5!=5⋅4⋅3⋅2⋅1=120.

Um número fatorial contém todos os fatoriais de números naturais anteriores a
ele. Por exemplo, 5!=5⋅4!5!=5⋅4!, o que significa que 5!5! inclui 4!4! como parte
de seu cálculo. Da mesma forma, 4!4! inclui 3!3!, e assim por diante. 

clique aqui para conhecer o material completo
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✅  Sociedade Limitada Unipessoal (SLU): Hoje é a melhor opção para
quem quer empreender sozinho com proteção patrimonial.

Substituiu a EIRELI
Apenas 1 sócio e responsabilidade limitada
❌ Sem exigência de capital mínimo

✅Empresário Individual: É uma pessoa natural que exerce a atividade
empresarial em seu nome. ❗ Responsabilidade ILIMITADA

 Ou seja: responde com seu patrimônio pessoal
✅ Sociedades: Quando duas ou mais pessoas se unem para formar
uma empresa, cada uma tem sua parte no capital social.

INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜📜INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS 📜
É obrigatório que o empresário se inscreva no Registro Público de Empresas
Mercantis antes de iniciar as suas atividades. Isso garante que ele tenha legalidade
para atuar e possa formalizar seus contratos e negócios. ✍

Diferença entre Empresário Individual e Outros Tipos de Empresas

EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODEEMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?
EMPRESÁRIO: O QUE É E QUEM PODE
EXERCER A ATIVIDADE EMPRESARIAL?

DICA 
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O empresário pode ser uma pessoa natural (física) ou pessoa jurídica (uma
empresa) que exerce atividade econômica organizada. Ele atua profissionalmente
para produzir ou circular bens e/ou serviços, com o objetivo de obter lucro. 

EMPRESÁRIO E EMPRESA

Pessoas menores de 16
anos são

absolutamente
incapazes de exercer a
atividade empresarial.
Caso tentem, os seus
atos serão nulos. ⚠

Quem Está Impedido de Exercício de Empresa? 🚫
Existem situações legais em que uma pessoa não pode exercer a atividade
empresarial. Vamos conferir quem são esses impedidos e os motivos:

 MENORES DE 16 ANOS 🧒 INCAPAZES (MENORES DE 18 ANOS E OUTROS)
Menores de 18 anos (mas maiores de 16)
Ébrios habituais 🍺
Viciados em substâncias tóxicas 💊
Pessoas com doenças mentais
transitórias ou permanentes 🧠
Pródigos (aqueles que gastam
excessivamente) 💸

Essas pessoas são relativamente incapazes, ou seja, precisam de assistência para
validar seus atos empresariais. Caso atuem sem essa assistência, seus atos serão
anuláveis. ⚖

Se a incapacidade surgir depois do início da atividade empresarial (por exemplo, se
o empresário adoecer mentalmente), ele não poderá mais exercer a atividade sem o
devido apoio. Caso contrário, seus atos serão anuláveis. 🛑

clique aqui para conhecer o material completo
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✔ Constitui-se por
contrato social (público

ou particular), com
requisitos legais

obrigatórios. 

SOCIEDADE LIMITADASOCIEDADE LIMITADA
(LTDA.)(LTDA.)

SOCIEDADE LIMITADA
(LTDA.)

DICA 

memoriza.aí

TIPOS SOCIETÁRIOS 

✔ Cada sócio responde
pelo capital social

somente até o limite de
suas quotas

🌍 O que é? 

É o tipo societário mais comum no Brasil! Nela, a responsabilidade de cada sócio é
limitada ao valor de suas quotas, o que protege o patrimônio pessoal dos sócios.

📖📖 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS:📖 PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS:

✔ Caso haja má gestão
ou irregularidades, os

sócios podem
responder

solidariamente. 
💡 ATENÇÃO! CASO UM SÓCIO SAIA, A SOCIEDADE PODE CONTINUAR FUNCIONANDO

COM APENAS UM SÓCIO POR 180 DIAS. APÓS ESSE PRAZO, PRECISA SER DISSOLVIDA OU
TRANSFORMADA.

✔ Possibilidade de apenas um sócio,
conforme a Lei da Liberdade Econômica.

Decisões importantes são tomadas em assembleias, e os quóruns de votação são
definidos pela lei e pelo contrato social.

clique aqui para conhecer o material completo
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  RECUPERAÇÃO JUDICIAL DORECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
PRODUTOR RURAL PRODUTOR RURAL 🌾🌾

 RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO
PRODUTOR RURAL 🌾

DICA 
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A Lei nº 14.112/2020 trouxe mudanças importantes na Lei de Recuperação Judicial e
Falência (Lei nº 11.101/2005), especialmente para facilitar o acesso dos produtores
rurais – tanto pessoas físicas quanto jurídicas – à recuperação judicial. 

Antes dessas alterações, as regras eram mais complexas, dificultando a regularização
das dívidas desse setor essencial para a economia.

FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS - LEI N. 11.101/2005 (LRE)

Essas mudanças foram criadas para garantir a continuidade das atividades
agrícolas, permitindo que os produtores superem dificuldades financeiras sem
comprometer sua produção e geração de empregos no campo. 🌱👨‍🌾

🔧🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS? O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?🔧 O QUE MUDOU COM O PLANO ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA PRODUTORES RURAIS?

✅ 💰 LIMITE DE VALOR DA CAUSA
 O produtor rural pessoa física pode solicitar um
plano especial de recuperação judicial caso sua

dívida não ultrapasse R$ 4.800.000,00

✅ ⏳ PRIMEIRO PAGAMENTO EM 180 DIAS
 O plano determina que o pagamento da primeira

parcela da dívida ocorra em até 180 dias a partir da
concessão da recuperação judicial. 

✅ 📆 PARCELAMENTO DA DÍVIDA EM ATÉ 36
MESES

 As dívidas poderão ser parceladas em até 36
meses, com parcelas mensais fixas e sucessivas.

Além disso, os valores serão corrigidos
monetariamente e terão juros de 12% ao ano.

clique aqui para conhecer o material completo
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  LIMITAÇÕES DO PODERLIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR IDE TRIBUTAR I

 LIMITAÇÕES DO PODER
DE TRIBUTAR I

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO V
DICA
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O artigo 150, inciso I, da Constituição Federal do Brasil, é fundamental para a
proteção dos contribuintes contra cobranças tributárias arbitrárias. Esse
dispositivo estabelece o princípio da legalidade tributária, que exige que qualquer
tributo só possa ser instituído ou aumentado por meio de lei. 

Medida Provisória: A Constituição permite que o Presidente da República edite
Medidas Provisórias (MPs) com força de lei em casos de urgência e relevância. 

No entanto, há restrições sobre o uso de MPs no campo tributário:

Limitações da MP: Uma Medida Provisória não pode legislar sobre matérias
que exigem Lei Complementar, conforme o art. 62, § 1º, III da Constituição
Federal. A Lei Complementar é uma espécie legislativa que possui um processo
de aprovação mais rigoroso e é utilizada para regulamentar matérias de maior
complexidade e relevância, como normas gerais de direito tributário.

TRIBUTOS SÓ POR LEI: NENHUM TRIBUTO PODE SER EXIGIDO OU AUMENTADO
SEM QUE HAJA UMA LEI QUE O INSTITUA OU O MODIFIQUE. ISSO SIGNIFICA
QUE A CRIAÇÃO, MAJORAÇÃO, REDUÇÃO OU EXTINÇÃO DE TRIBUTOS DEVE
SER FEITA POR MEIO DE LEI FORMAL, APROVADA PELO PODER LEGISLATIVO.

LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR: A INSTITUIÇÃO E A ALTERAÇÃO DE
TRIBUTOS PODEM SER FEITAS POR LEI ORDINÁRIA OU LEI COMPLEMENTAR,
DEPENDENDO DO TIPO DE TRIBUTO E DAS ESPECIFICIDADES DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA.

Este inciso consagra o princípio da legalidade tributária, que é um dos pilares do
direito tributário.  De acordo com esse princípio:

EXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADESEXCEÇÕES E ESPECIFICIDADES

Exemplo Prático: Suponha que o Governo Federal deseja criar um novo imposto sobre
transações financeiras. Para que esse imposto seja válido, ele precisa ser instituído por meio
de uma lei aprovada pelo Congresso Nacional. O Governo não pode simplesmente criar ou
aumentar esse imposto por meio de um decreto ou qualquer outro ato administrativo. Além
disso, se a matéria exigir Lei Complementar, o governo não pode utilizar uma Medida
Provisória para essa finalidade.

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


Exemplo: Um contrato de venda com
uma cláusula de que a transação só se
concretiza se um financiamento for
aprovado. 

Condição Suspensiva: A situação que deve ser cumprida para que o ato ou negócio
jurídico tenha efeito.

FATO GERADOR II
DICA 
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FATO GERADOR DAFATO GERADOR DA
OBRIGAÇÃO PRINCIPALOBRIGAÇÃO PRINCIPAL

E ACESSÓRIA IIE ACESSÓRIA II

FATO GERADOR DA
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL

E ACESSÓRIA II

O FATO GERADOR É CONSIDERADO OCORRIDO QUANDO A CONDIÇÃO É SATISFEITA.

EXEMPLOS
FATO GERADOR: A VENDA DE UM IMÓVEL É O FATO GERADOR PARA O
IMPOSTO DE RENDA SOBRE GANHO DE CAPITAL.

INTERPRETAÇÃO: O FOCO É A TRANSAÇÃO DE VENDA, NÃO SE
QUESTIONANDO A VALIDADE DO CONTRATO OU OS EFEITOS JURÍDICOS
DA TRANSAÇÃO.

FATO GERADOR DO ICMS: A TRANSAÇÃO DE VENDA DE MERCADORIAS OU
SERVIÇOS.

INTERPRETAÇÃO: A VENDA É O FATO GERADOR, INDEPENDENTEMENTE DA
VALIDADE DO CONTRATO OU DAS SUAS CLÁUSULAS.

CONDIÇÕES SUSPENSIVACONDIÇÕES SUSPENSIVA  CONDIÇÕES SUSPENSIVA 

Exemplo: Um contrato de compra que pode ser rescindido se
a mercadoria não atender às especificações.

Condição Resolutória: A situação que, se ocorrer, desfaz o ato ou
negócio jurídico.

 O FATO GERADOR É CONSIDERADO OCORRIDO NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO.

CONDIÇÕES RESOLUTÓRIACONDIÇÕES RESOLUTÓRIACONDIÇÕES RESOLUTÓRIA

INTERPRETAÇÃO LEGAL DO FATO GERADORINTERPRETAÇÃO LEGAL DO FATO GERADORINTERPRETAÇÃO LEGAL DO FATO GERADOR
A interpretação do fato gerador deve se concentrar nas circunstâncias que levam ao
surgimento da obrigação tributária e não na validade dos atos ou seus efeitos jurídicos.

clique aqui para conhecer o material completo
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Se você compra uma loja e o vendedor fecha
seu negócio, você assume todos os tributos
pendentes da loja.
Se o vendedor abre outro negócio similar em
seis meses, ele ainda é responsável pelos
tributos, juntamente com você.

Quem compra um negócio e continua sua
operação assume os tributos pendentes, com
algumas exceções. 
Em casos de falência ou recuperação judicial, a
responsabilidade pode ser diferente,
especialmente para evitar fraudes.

Exceções:
Não se aplica a alienação judicial em processo de falência ou recuperação
judicial, salvo se o adquirente for sócio, parente do devedor, ou identificado como
agente com objetivo de fraudar a sucessão tributária.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA II
DICA 

memoriza.aí

  RESPONSABILIDADERESPONSABILIDADE
DOS SUCESSORES IIDOS SUCESSORES II
 RESPONSABILIDADE
DOS SUCESSORES II

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:

Em falência, o produto da venda judicial fica depositado por um ano para
pagamento de créditos prioritários.

EXEMPLO:EXEMPLO:EXEMPLO:
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O sujeito passivo ou terceiros podem prestar informações necessárias para o
lançamento do tributo. Se houver erro na declaração, pode-se retificá-la,
mas deve-se provar o erro e fazer isso antes da notificação.

 ERROS DETECTÁVEIS PELA PRÓPRIA DECLARAÇÃO SERÃO CORRIGIDOS PELA AUTORIDADE.

Para certos tributos, o contribuinte paga antecipadamente e a autoridade
homologa esse pagamento posteriormente. Se a autoridade não se pronunciar em
cinco anos, considera-se homologado. 

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃOLANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃOLANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO III
DICA

memoriza.aí

MODALIDADES DEMODALIDADES DE
LANÇAMENTOLANÇAMENTO

MODALIDADES DE
LANÇAMENTO

A revisão de lançamento é necessária para garantir a correta cobrança de tributos
e pode ocorrer em diversas circunstâncias, como erro na declaração ou fraude. 

LANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃOLANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃOLANÇAMENTO COM BASE NA DECLARAÇÃO

Exemplo:
ICMS: Uma empresa recolhe o ICMS mensalmente de forma antecipada. A
Secretaria da Fazenda do estado revisa esses pagamentos e, se concordar,
homologa a apuração feita pela empresa.

REVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIOREVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIOREVISÃO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO

Se a declaração do sujeito passivo é duvidosa ou omissa, a autoridade pode
estimar o valor necessário para o cálculo do tributo. 

ARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇOARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇOARBITRAMENTO DE VALOR OU PREÇO

O CONTRIBUINTE TEM O DIREITO DE CONTESTAR ESSA ESTIMATIVA
ADMINISTRATIVAMENTE OU JUDICIALMENTE.

A REVISÃO SÓ PODE OCORRER ENQUANTO O DIREITO DE COBRANÇA NÃO PRESCREVEU.

FRAUDE, DOLO OU SIMULAÇÃO PODEM INVALIDAR ESSA HOMOLOGAÇÃO.

Exemplo:
Falsidade na Declaração: Se a Receita Federal descobrir que uma empresa
falsificou informações em sua declaração de imposto, pode revisar o
lançamento para corrigir o erro e aplicar penalidades.
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DICA 

  1️⃣1️⃣ CRIAÇÃO DO IVA CRIAÇÃO DO IVA
DUALDUAL

 1️⃣ CRIAÇÃO DO IVA
DUAL

O Brasil passa a adotar um
modelo de Imposto sobre
Valor Agregado (IVA) dividido
em:
✔ CBS (Contribuição sobre
Bens e Serviços)

Tributo federal
Substitui:

PIS
COFINS

✔ IBS (Imposto sobre Bens e
Serviços)

Tributo estadual e
municipal
Substitui:

ICMS
ISS

A Emenda Constitucional nº 132/2023 promove uma profunda reforma no sistema
tributário brasileiro, especialmente sobre o consumo de bens e serviços.
📌 Objetivo: simplificar, unificar tributos e aumentar a eficiência econômica.

🎯🎯 PRINCIPAIS MUDANÇAS PRINCIPAIS MUDANÇAS🎯 PRINCIPAIS MUDANÇAS

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132/2023

2️⃣2️⃣ CRIAÇÃO DO CRIAÇÃO DO
IMPOSTO SELETIVO (IS)IMPOSTO SELETIVO (IS)
2️⃣ CRIAÇÃO DO

IMPOSTO SELETIVO (IS)
✔ Incide sobre produtos
prejudiciais à saúde ou ao
meio ambiente
Exemplos:

cigarros
bebidas alcoólicas

📌  Função extrafiscal
(desestimular consumo).

3️⃣3️⃣ PRINCÍPIO DA NÃO PRINCÍPIO DA NÃO
CUMULATIVIDADECUMULATIVIDADE
3️⃣ PRINCÍPIO DA NÃO

CUMULATIVIDADE
✔ imposto incide
apenas sobre o valor
agregado
 ✔ evita “efeito cascata”
📌  Cada etapa da
cadeia paga apenas
sobre o que adicionou.

4️⃣4️⃣ TRIBUTAÇÃO NO TRIBUTAÇÃO NO
DESTINODESTINO

4️⃣ TRIBUTAÇÃO NO
DESTINO

✔ o imposto é cobrado
no local de consumo
 ✔ não mais na origem
📌  Reduz guerra fiscal
entre estados.

5️⃣5️⃣ CASHBACK CASHBACK5️⃣ CASHBACK

✔ devolução de
parte do imposto
para famílias de
baixa renda
📌  Medida de justiça
tributária.6️⃣6️⃣ PERÍODO DE PERÍODO DE

TRANSIÇÃOTRANSIÇÃO
6️⃣ PERÍODO DE

TRANSIÇÃO

✔ implementação
gradual até 2033
 ✔ convivência
entre sistema
antigo e novo

🎯🎯 DICA FINAL DICA FINAL
DE PROVADE PROVA
🎯 DICA FINAL

DE PROVA
Se a questão mencionar:

CBS + IBS
fim de PIS/COFINS/ICMS/ISS
tributação no destino

📌 Está cobrando a Emenda Constitucional nº
132/2023, tema altamente atual em concursos.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


DICA 

O QUE É E QUANDO SEO QUE É E QUANDO SE
APLICA?APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

✔ Não cumulativo
✔ incide apenas sobre o valor agregado
 ✔ evita efeito cascata

🎯 FINALIDADE

✔ simplificar o sistema tributário
 ✔ unificar tributos estaduais e
municipais
 ✔ reduzir distorções
econômicas
 ✔ aumentar transparência na
tributação

✔ Tributação no destino
✔ imposto cobrado no local de consumo
📌 Reduz guerra fiscal entre estados e
municípios.

✔ Base ampla
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno de tributação.

✔ Gestão compartilhada
✔ administrado por estados e municípios
📌 Com regras uniformes em todo o país.

✔ implementação gradual até 2033
 ✔ coexistência com ICMS e ISS
durante o período de adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

O IBS substitui dois tributos importantes:
✔ ICMS (estadual)
 ✔ ISS (municipal)
📌  Ou seja, unifica a tributação do
consumo nos níveis estadual e municipal.

🔄🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI? O QUE O IBS SUBSTITUI?🔄 O QUE O IBS SUBSTITUI?

➡ Conceito Geral
O IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) é um tributo criado pela Emenda Constitucional nº 132/2023, que
incide sobre o consumo de bens e serviços.
📌 Ele integra o modelo de IVA Dual adotado no Brasil.

IBS (IMPOSTO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
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DICA 

CBS:CBS:
O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

CBS:
O QUE PRECISO SABER?

🎯 FINALIDADE
✔ simplificar a tributação federal
sobre o consumo
 ✔ unificar tributos existentes
 ✔ reduzir cumulatividade
✔ aumentar transparência e
eficiência

Se a questão mencionar:
substituição de PIS e COFINS
tributação federal sobre consumo
IVA dual

🔄 O QUE A CBS SUBSTITUI?
A CBS substitui:
✔ PIS
 ✔ COFINS

📌 Unifica contribuições federais
sobre consumo.

A CBS (Contribuição sobre Bens e

Serviços) é um tributo federal criado

pela Emenda Constitucional nº

132/2023, incidente sobre o consumo

de bens e serviços.

📌  Integra o modelo de IVA Dual

adotado no Brasil.

✔ implementação gradual até 2033
✔ coexistência com o sistema atual
durante a adaptação

⏳⏳ TRANSIÇÃO TRANSIÇÃO⏳ TRANSIÇÃO

CBS (CONTRIBUIÇÃO SOBRE BENS E SERVIÇOS)

CONCEITO

⚙ PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
✔ NÃO CUMULATIVA
✔ incide apenas sobre o valor
agregado
 ✔ permite crédito nas etapas
anteriores
📌 Evita o efeito cascata.
✔ BASE AMPLA
✔ incide sobre bens, serviços e direitos
📌 Modelo moderno e mais
abrangente.
✔ TRIBUTAÇÃO NO DESTINO
✔ imposto devido no local de consumo
✔ Competência federal
✔ administrada pela União

Está se referindo à CBS,
prevista na Emenda
Constitucional nº 132/2023.
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DICA 

⛽⛽  1️⃣1️⃣ COMBUSTÍVEIS COMBUSTÍVEIS⛽ 1️⃣ COMBUSTÍVEIS

✔ adequar a tributação a setores
complexos
 ✔ evitar distorções econômicas
 ✔ simplificar a arrecadação em
casos específicos
 ✔ garantir eficiência e segurança
jurídica

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

💳💳  2️⃣2️⃣ SERVIÇOS SERVIÇOS
FINANCEIROSFINANCEIROS
💳 2️⃣ SERVIÇOS

FINANCEIROS
📌 CARACTERÍSTICAS
✔ dificuldade de definir base de cálculo
tradicional
 ✔ tributação baseada em margens ou
receitas
Exemplos:

bancos
seguradoras
instituições financeiras

🏥🏥  3️⃣3️⃣ SAÚDE SAÚDE🏥 3️⃣ SAÚDE

🏢🏢  4️⃣4️⃣ IMÓVEIS IMÓVEIS🏢 4️⃣ IMÓVEIS

REGIMES ESPECÍFICOS (COMBUSTÍVEIS, SERVIÇOS FINANCEIROS,
SAÚDE, IMÓVEIS)

O QUE É?O QUE É?O QUE É?
Os regimes específicos previstos na
Emenda Constitucional nº 132/2023 são
formas de tributação adaptadas a
setores com características próprias,
que não se encaixam perfeitamente no
modelo padrão do IBS e da CBS.
📌  Diferente dos regimes diferenciados
(redução de alíquota), aqui há regras
próprias de apuração.

📌 CARACTERÍSTICAS
✔ tributação concentrada (monofásica)
 ✔ incidência em uma única etapa da
cadeia
📌 Facilita fiscalização e arrecadação.

📌 CARACTERÍSTICAS
✔ pode ter tratamento favorecido
 ✔ pode envolver redução de carga
tributária
📌 Considerado setor essencial.

📌 CARACTERÍSTICAS
✔ regras próprias para compra, venda e locação
 ✔ possibilidade de regimes específicos para construção civil
📌 Devido à natureza diferenciada das operações imobiliárias.
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DICA 
PLANEJAMENTO 

DE AUDITORIADE AUDITORIADE AUDITORIA

O planejamento de auditoria consiste na definição prévia de objetivos, escopo,
critérios e procedimentos necessários à execução dos trabalhos de forma
eficiente e sistemática.

É regra estabelecer objetivos claros e delimitar o escopo da auditoria,
considerando áreas, períodos e processos a serem examinados.
Constitui condição específica a identificação dos riscos relevantes e dos
controles internos existentes. O planejamento deve ser formalizado antes
do início dos trabalhos de campo.

DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS E ESCOPO DADEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS E ESCOPO DA
AUDITORIAAUDITORIA

DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS E ESCOPO DA
AUDITORIA

ALOCAÇÃO DE RECURSOS EALOCAÇÃO DE RECURSOS E
DEFINIÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIADEFINIÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA

ALOCAÇÃO DE RECURSOS E
DEFINIÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA

É regra elaborar plano de auditoria contendo cronograma, recursos
necessários e procedimentos a serem aplicados. Constitui condição
específica a definição de testes, técnicas e evidências a serem
coletadas durante a execução. Constitui exceção a alteração do plano
apenas quando identificadas mudanças relevantes no risco ou no
ambiente auditado.

O planejamento deve ser submetido à revisão e aprovação pela
autoridade competente antes do início dos trabalhos. É regra ajustar o
plano sempre que identificadas inconsistências ou alterações no contexto
auditado. Constitui exceção a manutenção integral do planejamento
apenas quando não houver mudanças nos riscos ou nas condições
inicialmente avaliadas.

O QUE PRECISAMOS SABER?

Devem ser designados auditores com competência técnica compatível
com a complexidade dos trabalhos a serem realizados. É regra assegurar
independência, objetividade e segregação de funções na composição da
equipe. Constitui condição específica a adequação dos recursos humanos
e materiais ao prazo estabelecido para execução.
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AMOSTRAGEM 

A amostragem em auditoria consiste na aplicação de procedimentos sobre parte dos elementos
de um universo, visando obter conclusões representativas.

É regra utilizar amostragem quando a análise integral do
universo for inviável ou ineficiente. Constitui condição
específica a seleção de itens que representem
adequadamente a população auditada. A amostragem
deve proporcionar base razoável para conclusão do auditor.

DICA 

O risco de amostragem decorre da possibilidade de a amostra não refletir fielmente a população
analisada. É regra reduzir esse risco por meio de técnicas adequadas de seleção e
dimensionamento da amostra. Constitui condição específica a avaliação do nível de confiança e
da margem de erro aceitável.

Documentação e avaliação dos resultados da amostragem
O auditor deve documentar os critérios utilizados, os itens selecionados e os resultados
obtidos na amostra. É regra avaliar se as evidências são suficientes e apropriadas para
suportar a conclusão final. Constitui exceção a aceitação dos resultados quando
identificadas distorções relevantes que exijam ampliação da amostra ou revisão dos
testes.

EM AUDITORIAEM AUDITORIAEM AUDITORIA

É regra a utilização de amostragem estatística ou não
estatística, conforme o objetivo e a complexidade da
auditoria. Constitui condição específica a definição prévia
dos critérios de seleção e do tamanho da amostra. Constitui
exceção a dispensa de amostragem quando houver
necessidade de exame de 100% dos itens relevantes.

⚠ DESSA FORMA, O CONTROLE DO RISCO DE AMOSTRAGEM ASSEGURA MAIOR
CONFIABILIDADE ÀS CONCLUSÕES DA AUDITORIA.
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⚠   ASSIM, A ADEQUADA DEFINIÇÃO DA EXTENSÃO DOS TESTES ASSEGURA MAIOR
CONFIABILIDADE NAS CONCLUSÕES DA AUDITORIA.

É regra aplicar procedimentos destinados a identificar
distorções relevantes em saldos, transações e demonstrações.
Constitui condição específica a análise direta dos registros
contábeis e documentos comprobatórios. Os testes
complementam ou substituem a confiança nos controles
internos.

TESTES SUBSTANTIVOS

Os testes substantivos visam obter evidências quanto à veracidade, integridade e exatidão das
informações relevantes examinadas na auditoria.

É regra utilizar testes de detalhes e procedimentos analíticos
para obtenção de evidência suficiente e apropriada. Constitui
condição específica a escolha do tipo de teste conforme o
risco identificado e a materialidade envolvida. Constitui
exceção a aplicação isolada de procedimentos analíticos
apenas quando estes forem suficientes para suportar
conclusões.

DICA 

A extensão dos testes deve ser definida com base na avaliação de riscos e nos resultados dos testes de
observância. É regra ampliar os procedimentos quando houver maior risco de distorção relevante ou
fragilidade nos controles internos. Constitui condição específica a adequação da amostra e da profundidade
dos exames realizados.

Avaliação das evidências obtidas
O auditor deve avaliar se as evidências são suficientes, apropriadas e consistentes para
fundamentar sua opinião. É regra documentar todos os procedimentos realizados e os
resultados obtidos. Constitui exceção a aceitação das evidências quando identificadas
inconsistências relevantes que exijam procedimentos adicionais.

TESTES SUBSTANTIVOSTESTES SUBSTANTIVOSTESTES SUBSTANTIVOS

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


DICA 
PASSIVOS NÃO REGISTRADOS

Passivos não registrados são obrigações existentes que não foram
reconhecidas na contabilidade, gerando distorção nas demonstrações
financeiras.

É regra reconhecer todas as obrigações presentes, exigíveis ou
estimadas, no período de competência correspondente. Constitui
condição específica a existência de fato gerador que origine obrigação
para a entidade. A omissão caracteriza distorção relevante e
compromete a fidedignidade das demonstrações.

CARACTERIZAÇÃO DOS PASSIVOS NÃO REGISTRADOSCARACTERIZAÇÃO DOS PASSIVOS NÃO REGISTRADOSCARACTERIZAÇÃO DOS PASSIVOS NÃO REGISTRADOS

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA PARAPROCEDIMENTOS DE AUDITORIA PARA
IDENTIFICAÇÃOIDENTIFICAÇÃO

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA PARA
IDENTIFICAÇÃO

É regra identificar causas como falhas de controle, omissão deliberada,
desconhecimento de obrigações ou erro de registro. Constitui condição
específica a análise de contratos, contingências e eventos
subsequentes não registrados. Constitui exceção a ausência de registro
apenas quando não configurada obrigação presente nos termos
normativos.

Devem ser realizados exames de documentos, circularização com
fornecedores e análise de pagamentos subsequentes ao período. É
regra investigar indícios de despesas não registradas ou obrigações
ocultas. Constitui condição específica a ampliação dos testes quando
houver risco elevado de subavaliação do passivo.

O QUE PRECISAMOS SABER?

PASSIVOS NÃO REGISTRADOSPASSIVOS NÃO REGISTRADOSPASSIVOS NÃO REGISTRADOS

O auditor deve propor o reconhecimento dos passivos omitidos e avaliar
seus efeitos no resultado e no patrimônio. É regra exigir ajuste quando a
distorção for relevante para a tomada de decisão. Constitui exceção a
não realização de ajuste apenas quando os valores forem imateriais e
não comprometerem a análise global.
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 NBC TA
DICA

O objetivo principal é:
✔ Aumentar o grau de confiança dos usuários sobre informações ou processos
avaliados.
Isso é feito por meio de:

Evidências suficientes e apropriadas
Conclusões expressas de forma clara
Relatórios estruturados

ESTRUTURA CONCEITUAL:ESTRUTURA CONCEITUAL:
OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSASOBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS

ESTRUTURA CONCEITUAL:
OBJETIVO, ESCOPO E PREMISSAS

memoriza.aí

É o conjunto de princípios, fundamentos e diretrizes para qualquer trabalho de
asseguração realizado por auditor interno ou independente.
Ela se aplica:

À auditoria
À revisão
A procedimentos previamente acordados
A outros trabalhos de asseguração

1️⃣ Asseguração Razoável
Reduz risco de auditoria a um nível aceitavelmente baixo.
Resulta em conclusão positiva:
“Em nossa opinião, … está apresentado adequadamente.”

⚠ É UM SUPORTE CONCEITUAL → NÃO TRAZ REGRAS ESPECÍFICAS DE EXECUÇÃO.

A Estrutura Conceitual reconhece dois tipos:

2️⃣ Asseguração Limitada
Redução de risco é mais limitada.
Conclusão negativa ou moderada:
“Com base nos procedimentos aplicados, nada chegou ao nosso
conhecimento que indicasse…”

Segundo a NBC TA, todo trabalho requer:
1️⃣ Três partes envolvidas:

Auditor
Parte responsável
Usuários previstos

2️⃣ Objeto apropriado
 (clareza, mensurabilidade, disponibilidade de critérios)
3️⃣ Critérios adequados
 (regras, procedimentos, padrões ou legislação)
4️⃣ Evidências apropriadas
 (suficientes, relevantes, confiáveis)
5️⃣ Relatório de asseguração
 (conclusão clara, contexto, limitações)
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 NBC TA

⚠ PODE HAVER RELATÓRIO DIRECIONADO A USUÁRIO RESTRITO.

DICA

PREMISSAS EPREMISSAS E
RESPONSABILIDADES NOSRESPONSABILIDADES NOS

TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃOTRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO
PREMISSAS E

RESPONSABILIDADES NOS
TRABALHOS DE ASSEGURAÇÃO

memoriza.aí

A Estrutura Conceitual da NBC TA define claramente de quem é a responsabilidade
em um trabalho de asseguração.
As Três Partes Envolvidas (elemento essencial)
1️⃣ Auditor (profissional de asseguração)
Responsabilidades:

Conduzir o trabalho conforme normas profissionais.
Manter independência, objetividade e ceticismo profissional.
Obter evidências suficientes e apropriadas.
Emitir uma conclusão clara no relatório.
Cumprir requisitos éticos.

2️⃣ Parte Responsável
É quem presta as informações ou administra o objeto analisado.
Responsabilidades:

Fornecer dados corretos, completos e consistentes.
Manter controles internos adequados.
Estabelecer critérios quando aplicável.
Reconhecer a responsabilidade sobre o objeto.

3️⃣ Usuários Previstos (Destinatários do Relatório)
São aqueles para quem o trabalho de asseguração é destinado.
Responsabilidades:

Compreender as limitações do trabalho.
Utilizar a conclusão de forma adequada.
Não atribuir ao auditor funções que não são suas (ex.: gestão).

⚠ NÃO CONFUNDA: A PARTE RESPONSÁVEL NÃO É QUEM CONTRATA O AUDITOR — ISSO PODE
SER OUTRO AGENTE.

⚠ CAI MUITO: É DO AUDITOR A RESPONSABILIDADE PELA CONCLUSÃO.

A Estrutura Conceitual estabelece que somente é possível realizar asseguração se:
1️⃣ Os responsáveis reconhecem suas obrigações sobre o objeto.
2️⃣ Existem critérios adequados, acessíveis e compreensíveis.
3️⃣ O auditor tem competência e independência.
4️⃣ A entidade fornece evidências e acesso suficiente.
5️⃣ O objeto é mensurável e avaliável contra os critérios.
6️⃣ A conclusão pode ser expressa de forma clara e útil.

⚠ SEM ESSAS PREMISSAS → O TRABALHO DEVE SER RECUSADO OU LIMITADO.
O auditor não é responsável pelo objeto, nem pelos controles internos relacionados.
Ele não garante ausência total de erros ou fraudes.
Sua responsabilidade é fornecer uma conclusão baseada em evidências, não gerir ou
operar processos.

clique aqui para conhecer o material completo
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A auditoria não corrige problemas — ela provoca a melhoria da gestão ao:
✔ Identificar fragilidades e riscos
✔ Apontar oportunidades de aperfeiçoamento
✔ Recomendar ações corretivas e preventivas
✔ Monitorar a implementação das recomendações
✔ Dar feedback sistemático ao gestor

⚠ PEGADINHA COMUM: A AUDITORIA INTERNA NÃO EXECUTA CONTROLES, ELA AVALIA
CONTROLES.

DICA

O PAPEL DA AUDITORIA INTERNAO PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DANA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICAGOVERNANÇA PÚBLICA
O PAPEL DA AUDITORIA INTERNA
NA MELHORIA CONTÍNUA DA

GOVERNANÇA PÚBLICA

memoriza.aí

O trabalho da auditoria aumenta a qualidade das decisões, pois:
Traz informações confiáveis
Verstige desvios e riscos
Analisa impactos
Aponta falhas estruturais
Fornece evidências para corrigir rotas

A Auditoria Interna apoia a governança ao:

1️⃣ Promover
transparência e

integridade

 2️⃣ Avaliar a
efetividade dos

controles internos

3️⃣ Monitorar riscos
relevantes

 4️⃣ Apoiar o
cumprimento legal e

normativo

5️⃣ Fornecer
segurança razoável

aos tomadores de
decisão

 6️⃣ Melhorar a
prestação de contas

(accountability)

ATUAÇÃO EM CONFORMIDADE COM O MODELO DAS TRÊS LINHAS
Na perspectiva da governança:

1ª Linha: gestão operacional
2ª Linha: gestão de riscos, integridade e conformidade
3ª Linha: auditoria interna

A Auditoria Interna atua na Terceira Linha, exercendo:
✅ Independência
✅ Avaliação objetiva
✅ Revisão crítica dos controles
✅ Recomendações estratégicas

⚠ A BANCA ADORA PERGUNTAR: A 3ª LINHA NÃO PARTICIPA DA EXECUÇÃO DE CONTROLES.

clique aqui para conhecer o material completo
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É importante notar que o PL é, estruturalmente, uma sobra. Isso significa que, dos
bens e direitos totais da empresa, são deduzidas as dívidas, o que resulta no
valor do capital próprio da entidade. 

É por isso que o Patrimônio Líquido é frequentemente referido como o CAPITAL
PRÓPRIO da empresa. 
A teoria da entidade determina que o patrimônio da empresa é composto
pelo Capital Próprio mais o Passivo.

ESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTOESQUEMA PARA MELHOR ENTENDIMENTO

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   IV

memoriza.aí
DICA 

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

O Patrimônio Líquido é uma medida contábil que representa a situação líquida do
patrimônio de uma entidade. Em outras palavras, é o valor restante dos ativos da
empresa após a dedução de todos os passivos exigíveis. 

A FÓRMULA PARA O CÁLCULO DO PL É SIMPLES: BENS + DIREITOS – OBRIGAÇÕES.

BALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIALBALANÇO PATRIMONIAL

PATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDOPATRIMÔNIO LÍQUIDO

ATIVOS
Bens + Direitos

PASSIVOS
Obrigações

Capital próprio

O PATRIMÔNIO TOTAL DE UMA EMPRESA É COMPOSTO POR RECURSOS DE TERCEIROS
(PASSIVO) E DOS PROPRIETÁRIOS (PL).

clique aqui para conhecer o material completo
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O Patrimônio Líquido é classificado como parte do
passivo, como uma obrigação da empresa junto aos
sócios. 
A teoria da propriedade justifica essa contabilidade,
destacando que o sócio não empresta dinheiro para a
empresa, mas sim, aplica no capital social dela
comprando suas ações e espera que ocorra a
valorização de seu investimento com o crescimento da
empresa.
Podemos inferir que o passivo está dividido em duas
categorias: exigível (dívidas com terceiros) e não
exigível (dívidas com sócios). Para entender melhor
este conceito, é importante contextualizar a estrutura do
patrimônio no Balanço Patrimonial.

CONCEITOS BÁSICOS DA CONTABILIDADE   V

memoriza.aí
DICA 

CLASSIFICAÇÃO CONTÁBILCLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL  
DE CONTASDE CONTAS

CLASSIFICAÇÃO CONTÁBIL 
DE CONTAS

Com a Lei nº 6.404/1976, também conhecida como "Lei das Sociedades Anônimas",
os ativos e passivos são classificados em grupos com base nos elementos do
Patrimônio que registraram e agrupam-se para facilitar a análise da situação financeira
da companhia. 

PATRIMÔNIOPATRIMÔNIOPATRIMÔNIO

ATIVOATIVOATIVO
Obrigações

com
terceiros
“Passível
exigível “

PASSIVOPASSIVOPASSIVO
Obrigações

com os
sócios

“Não exigível”  
Patrimônio

Líquido

BENS
“Coisas “

Tangíveis e
Intangíveis

DIREITOS
“Haveres “

A receber ou
a recuperar

clique aqui para conhecer o material completo
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CUSTO DE MERCADORIACUSTO DE MERCADORIA
VENDIDAVENDIDA

CUSTO DE MERCADORIA
VENDIDA

Compras (+) 
Frete sobre compras (+) 
Seguro sobre compras (+) 
Carga e descarga de mercadorias compradas (+) 
Impostos/taxas/tarifas de importação (–) 
Descontos e abatimentos obtidos na compra (–) 
Desconto comercial obtido (–) 
Devolução de compras (–) 
Compras canceladas (–) 
Impostos recuperáveis (ICMS/PIS/Cofins sobre compras)

CMV = Estoque Inicial + COMPRAS LÍQUIDAS – Estoque Final

COMPONENTES DA COMPRA LÍQUIDA:

A superavaliação ou subavaliação dos estoques afetam diretamente o CMV e,
consequentemente, o Resultado com Mercadorias.

O valor líquido das compras é calculado a partir das compras brutas, adicionando
despesas que geralmente constam na nota fiscal e subtraindo impostos
recuperáveis, descontos obtidos, devoluções de compras e compras canceladas.

É CALCULADO PELA SEGUINTE FÓRMULA: 

DRE E DRA V

memoriza.aí
DICA 

O Custo da Mercadoria Vendida (CMV) é
tratado como uma despesa na apuração do
resultado, mas é apresentado
separadamente como o custo das vendas.

O Estoque Inicial é o montante apresentado como estoque final no exercício
passado.
O Estoque Final é levantado pelo inventário do exercício corrente.

clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

⚙ COMO FUNCIONa
👉 Um valor futuro é
descontado por uma taxa de
juros:
Valor Presente < Valor Futuro

📊 EXEMPLO
Venda a prazo:

Valor futuro: R$ 1.000
(receber em 1 ano)
Valor presente: R$ 900

📌 Diferença (R$ 100) =
componente financeiro (juros)

O Ajuste a Valor Presente (AVP)
consiste em trazer para o valor atual
(presente) um valor que será
recebido ou pago no futuro,
considerando uma taxa de
desconto.
📌  Baseia-se no conceito de que o
dinheiro hoje vale mais do que no
futuro.

🔄 APLICAÇÃO
O AVP deve ser aplicado
quando:
✔ operações a prazo
relevantes
 ✔ efeito financeiro
significativo
 ✔ longo prazo

CONCEITO GERALCONCEITO GERALCONCEITO GERAL

✔ refletir o valor real das operações a
prazo
 ✔ evitar distorções nas demonstrações
contábeis
 ✔ separar componente financeiro de
operações

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

AJUSTE A VALOR PRESENTE (AVP)

📌 CASOS COMUNS
✔ contas a receber
 ✔ contas a pagar
 ✔ empréstimos
 ✔ financiamentos

❗ Nem toda operação
a prazo exige AVP
❗ Só quando o efeito
for relevante (material)

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

O arrendamento mercantil (leasing) é um contrato pelo qual uma parte
(arrendadora) cede a outra (arrendatária) o direito de uso de um bem por
determinado período, mediante pagamento.
📌 Ao final, pode haver opção de compra do bem.

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE
✔ viabilizar uso de bens sem compra imediata
 ✔ facilitar investimentos
 ✔ preservar capital de giro
 ✔ financiar ativos

ARRENDAMENTO MERCANTIL:ARRENDAMENTO MERCANTIL:  
O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

ARRENDAMENTO MERCANTIL: 
O QUE PRECISO SABER?

ARRENDAMENTO MERCANTIL

O QUE PRECISAMOS SABER?

🧩🧩 TIPOS DE ARRENDAMENTO TIPOS DE ARRENDAMENTO🧩 TIPOS DE ARRENDAMENTO
🔹 1️⃣ ARRENDAMENTO FINANCEIRO
✔ transferência substancial dos riscos e benefícios
do bem
 ✔ geralmente possui opção de compra ao final
📌 Na prática, se assemelha a uma compra
financiada.

⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL (VISÃO ATUAL)⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL (VISÃO ATUAL)⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL (VISÃO ATUAL)

🔹 2️⃣ ARRENDAMENTO
OPERACIONAL
✔ não transfere riscos e
benefícios
 ✔ uso temporário do bem
📌 Similar a um aluguel.

✔ Para o arrendatário:
📌 Reconhece:

ativo de direito de
uso
passivo de
arrendamento

📊 COMPONENTES
✔ ativo → direito de usar o bem
 ✔ passivo → obrigação de pagar

🔄 DEPRECIAÇÃO E JUROS
✔ ativo é depreciado ao longo do tempo
 ✔ passivo gera encargos financeiros (juros)

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

ATIVO INTANGÍVEL
✔ registrado no balanço

CÁLCULO

👉 FÓRMULA BÁSICA:
Goodwill = Valor pago – Valor justo dos
ativos líquidos
📌 EXEMPLO
Empresa A compra empresa B por R$
1.000.000

Ativos líquidos (valor justo): R$ 800.000
👉 Goodwill = R$ 200.000
📌  Esse valor representa o “algo a mais” da
empresa.

GOODWILL (ÁGIO POR EXPECTATIVA DE RENTABILIDADE FUTURA)

➡DEFINIÇÃO
O Goodwill é o valor pago em uma aquisição que
excede o valor justo dos ativos líquidos
identificáveis da empresa adquirida.
📌  Representa a expectativa de lucros futuros
acima do normal.

🎯 FINALIDADE
✔ refletir valor intangível da empresa
✔ reconhecer potencial de rentabilidade futura
✔ evidenciar ativos não identificáveis
separadamente

O QUE É?O QUE É?O QUE É?

🧩🧩 O QUE COMPÕE O O QUE COMPÕE O
GOODWILL?GOODWILL?

🧩 O QUE COMPÕE O
GOODWILL?

✔ marca forte
 ✔ reputação
 ✔ carteira de clientes
 ✔ know-how
 ✔ capacidade de gerar lucro
📌  São elementos que não
podem ser mensurados
separadamente.

⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL⚙ TRATAMENTO CONTÁBIL

NÃO É AMORTIZADO
✔ não sofre amortização
periódica

TESTE DE RECUPERABILIDADE (IMPAIRMENT)
✔ deve ser testado periodicamente
 ✔ se perder valor → reconhece perda

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 
MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO

📍 O QUE PRECISO SABER?
A margem de contribuição é o valor que
sobra das vendas após a dedução dos
custos e despesas variáveis, servindo
para:
✔ cobrir os custos fixos
 ✔ gerar lucro

O QUE PRECISOO QUE PRECISO
SABER?SABER?

O QUE PRECISO
SABER?

Produto vendido por R$ 100
Custo variável: R$ 60

👉 Margem de contribuição = R$ 40
📌 Esse valor ajuda a pagar custos fixos e gerar lucro.

📌📌 EXEMPLO EXEMPLO📌 EXEMPLO

📊 FÓRMULA
✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO TOTAL:
MC = Receita – Custos Variáveis

✔ MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO
UNITÁRIA:
MC = Preço de Venda – Custo Variável
Unitário

📈📈 INTERPRETAÇÃO INTERPRETAÇÃO📈 INTERPRETAÇÃO
✔ quanto maior a margem → melhor
 ✔ indica capacidade de gerar resultado

📉📉 PONTO DE PONTO DE
EQUILÍBRIOEQUILÍBRIO
📉 PONTO DE
EQUILÍBRIO

A margem é usada para calcular o ponto de equilíbrio:
👉 quando:
Margem de Contribuição = Custos Fixos
📌 Nesse ponto, o lucro é zero.

❗ Margem de
contribuição ≠ lucro
 ❗ Ainda é necessário
pagar custos fixos

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

SCRUM
O Scrum é um framework ágil baseado
em iterações curtas (Sprints).

🔹 PRINCIPAIS ELEMENTOS
👥 Papéis:

Product Owner → define prioridades
Scrum Master → facilita o processo
Time de Desenvolvimento → executa
as tarefas

🔄 Eventos:
Sprint
Daily Scrum (reunião diária)
Sprint Planning
Sprint Review
Sprint Retrospective

📋 Artefatos:
Product Backlog
Sprint Backlog
Incremento

📌  Cada Sprint entrega um produto
funcional.

As Metodologias Ágeis são abordagens de desenvolvimento focadas em entrega rápida
de valor, adaptação a mudanças, colaboração entre equipes e melhoria contínua.
📌 Surgiram com base no Manifesto Ágil.

O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?O QUE PRECISO SABER?

TIPOS DE ABORDAGEM:TIPOS DE ABORDAGEM:TIPOS DE ABORDAGEM:

METODOLOGIAS ÁGEIS (SCRUM, KANBAN, XP)

KANBAN
O Kanban é um método visual de gestão
de tarefas baseado em fluxo contínuo de
trabalho.

🔹 CARACTERÍSTICAS
✔ uso de quadro (To Do / Doing /
Done)
 ✔ visualização do trabalho
 ✔ limitação de tarefas em andamento
(WIP)
 ✔ foco na melhoria contínua
📌  Não possui iterações fixas como o
Scrum.
 XP (EXTREME PROGRAMMING)
O XP  é uma metodologia ágil voltada
para qualidade do código e boas práticas
de desenvolvimento.
🔹 PRINCIPAIS PRÁTICAS
✔ programação em par (pair
programming)
 ✔ desenvolvimento orientado a testes
(TDD)
 ✔ integração contínua
 ✔ refatoração constante
 ✔ feedback rápido
🎯 FOCO
📌 Qualidade técnica e adaptação rápida
às mudanças.

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 

O QUE É E QUANDO SEO QUE É E QUANDO SE
APLICA?APLICA?

O QUE É E QUANDO SE
APLICA?

A modelagem de dados é o processo de organizar e estruturar os dados de forma lógica, para que
possam ser armazenados, relacionados e utilizados com eficiência em um banco de dados.
📌 Define como os dados serão representados, armazenados e acessados.

MODELAGEM DE DADOS (RELACIONAL E
MULTIDIMENSIONAL)

📖📖 CONCEITO CONCEITO📖 CONCEITO

É o modelo mais utilizado em sistemas
tradicionais, onde os dados são
organizados em tabelas (relações).

🔹 CARACTERÍSTICAS
✔ dados organizados em tabelas
✔ uso de linhas (registros) e colunas
(campos)
 ✔ relacionamento entre tabelas
 ✔ uso de chaves (primária e estrangeira)

🔑 ELEMENTOS IMPORTANTES
Tabela → conjunto de dados
Chave primária → identifica o registro
Chave estrangeira → relaciona
tabelas

🎯 USO
✔ sistemas operacionais
 ✔ aplicações administrativas
 ✔ sistemas transacionais (OLTP)

1️⃣1️⃣ MODELAGEM RELACIONAL MODELAGEM RELACIONAL1️⃣ MODELAGEM RELACIONAL 2️⃣2️⃣ MODELAGEM MULTIDIMENSIONAL MODELAGEM MULTIDIMENSIONAL2️⃣ MODELAGEM MULTIDIMENSIONAL

Utilizada em análise de dados e Business Intelligence
(BI), organiza os dados em dimensões e fatos.

🔹 CARACTERÍSTICAS
✔ foco em análise e consulta
 ✔ estrutura em forma de “cubo”
 ✔ dados agregados e históricos
✔ alta performance para consultas complexas

🧩 ELEMENTOS PRINCIPAIS
✔ Tabela Fato
Contém dados quantitativos (medidas).
Exemplo: vendas, quantidade, faturamento.
✔ Tabela Dimensão
Contém descrições e contextos.
Exemplo: tempo, cliente, produto, localização.

⭐ MODELOS COMUNS
🌟 Esquema Estrela (Star Schema)

uma tabela fato central
várias tabelas dimensão ao redor

❄ Esquema Floco de Neve (Snowflake)
dimensões normalizadas
estrutura mais complexa

🎯 USO
✔ análise estratégica
 ✔ relatórios gerenciais
 ✔ apoio à decisão

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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DICA 
DATA WAREHOUSE

O Data Warehouse (DW) é um repositório centralizado de dados, projetado para armazenar grandes
volumes de informações históricas com o objetivo de análise e apoio à tomada de decisão.
📌 Diferente dos bancos operacionais, ele é voltado para consulta e análise, não para transações
do dia a dia.

🧩🧩 CARACTERÍSTICAS CARACTERÍSTICAS
PRINCIPAISPRINCIPAIS

🧩 CARACTERÍSTICAS
PRINCIPAIS

✔ ORIENTADO A ASSUNTO
Organizado por temas (ex: vendas, clientes,
finanças).

✔ INTEGRADO
Reúne dados de diferentes sistemas.

✔ NÃO VOLÁTIL
Os dados não são alterados com frequência.
📌 Predominam operações de leitura (consulta).

✔ VARIÁVEL NO TEMPO (HISTÓRICO)
Armazena dados ao longo do tempo.
📌 Permite análises históricas.

🧊🧊 RELAÇÃO COM OLAP RELAÇÃO COM OLAP🧊 RELAÇÃO COM OLAP

🎯🎯 FINALIDADE FINALIDADE🎯 FINALIDADE

O QUE PRECISOO QUE PRECISO
SABER?SABER?

O QUE PRECISO
SABER?

🏗 ESTRUTURA🏗 ESTRUTURA
(MODELAGEM)(MODELAGEM)
🏗 ESTRUTURA
(MODELAGEM)

Utiliza modelagem multidimensional, com:
🔹 Tabela Fato

Contém dados quantitativos, como vendas e
valores.

🔹 Tabelas Dimensão
Descrevem os dados, como tempo, produto,
cliente.

✔ consolidar dados de diferentes fontes
 ✔ permitir análise estratégica
 ✔ apoiar decisões gerenciais
 ✔ identificar padrões e tendências

O Data Warehouse é a base para
ferramentas de análise como o OLAP.
✔ DW → armazena os dados
 ✔ OLAP → analisa os dados

🔄🔄 PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO🔄 PROCESSO DE ALIMENTAÇÃO
O DW é alimentado por processos como:
👉 ETL (Extract, Transform, Load)
 👉 ELT (Extract, Load, Transform)
📌 Integra dados de diversas fontes.

⭐⭐ ESQUEMAS COMUNS ESQUEMAS COMUNS⭐ ESQUEMAS COMUNS

✔ Estrela (Star Schema)
 ✔ Floco de neve (Snowflake)

memoriza.aí
clique aqui para conhecer o material completo
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OS ALCOÓLATRAS E
VICIADOS EM DROGAS; 

Capacidade de direito/gozo: é a capacidade geral, genérica, que qualquer
pessoa tem, é a capacidade para ser sujeito de direitos e deveres na ordem
privada. 

Capacidade de fato/exercício: Nem toda pessoa tem, pois ela traduz uma
aptidão para pessoalmente praticar atos na vida civil. Assim, a capacidade civil
plena é a capacidade de direito somado a capacidade de fato.

AQUELES QUE, TEMPORÁRIA
OU PERMANENTEMENTE,

NÃO CONSIGAM
EXPRESSAR SUA VONTADE; 

E OS PRÓDIGOS.

De acordo com o art. 3º, os menores de 16 anos são considerados absolutamente
incapazes de realizar atos civis. Atualmente, somente os menores de 16 anos são
considerados absolutamente incapazes, não existindo maiores com essa classificação. 

Já em relação aos relativamente incapazes, o art. 4º do Código Civil estabelece: 

PESSOA NATURAL E DIREITOS DA PERSONALIDADE II
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A capacidade está prevista no art. 1º do Código Civil: “Toda pessoa é capaz de
direitos e deveres na ordem civil”. 

CAPACIDADECAPACIDADECAPACIDADE

A capacidade se divide em duas: 

ABSOLUTAMENTE INCAPAZES E RELATIVAMENTE INCAPAZESABSOLUTAMENTE INCAPAZES E RELATIVAMENTE INCAPAZESABSOLUTAMENTE INCAPAZES E RELATIVAMENTE INCAPAZES

SÃO CONSIDERADOS
RELATIVAMENTE INCAPAZES OS

MAIORES DE DEZESSEIS E
MENORES DE DEZOITO ANOS; 
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São todos os acontecimentos com repercussões jurídicas
decorrentes da vontade humana.

São os atos jurídicos provenientes da vontade humana que geram
efeitos previstos na norma jurídica, e esses efeitos não podem ser
modificados. 

Um exemplo é o registro de nascimento de um filho.

São atos nos quais a manifestação de vontade humana é essencial
para sua existência, mas a produção de efeitos não depende do
ânimo ou da consciência do agente. 

Um exemplo é a escolha de ter um filho, onde o efeito jurídico (a
aquisição de personalidade) ocorre independentemente da
consciência do agente.

Refere-se a qualquer acontecimento, dependente ou não da vontade
humana, que produz ou tem potencialidade para produzir efeitos jurídicos.

São acontecimentos involuntários, independentes da vontade humana,
que produzem efeitos jurídicos. Exemplos incluem prescrição, decadência e
formas de aquisição de propriedade imobiliária por acessão natural.

FATO JURÍDICO EM SENTIDO LATO:

FATOS, ATOS E NEGÓCIOS JURÍDICOS I
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FATOS, ATOS EFATOS, ATOS E
NEGÓCIOS JURÍDICOSNEGÓCIOS JURÍDICOS

FATOS, ATOS E
NEGÓCIOS JURÍDICOS

FATOS JURÍDICOS NATURAIS OU EM SENTIDO ESTRITO:

NEGÓCIOS JURÍDICOS:

Refere-se a toda declaração de vontade que o ordenamento jurídico atribui
os efeitos desejados pelo agente, desde que respeitados os pressupostos de
existência, requisitos de validade e fatores de eficácia.

ATOS JURÍDICOS EM SENTIDO ESTRITO:

ATOS JURÍDICOS EM SENTIDO AMPLO:

ATO FATO-JURÍDICO:
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O artigo 209 declara nula qualquer renúncia à decadência
estabelecida em lei.
O artigo 210 estabelece que o juiz deve reconhecer a
decadência, de ofício, quando estabelecida por lei.
O artigo 211 estabelece que se a decadência for convencional, a
parte beneficiada pode alegá-la em qualquer instância
judicial, mas o juiz não pode suprir essa alegação.

PRAZO PARA ANULAÇÃO DO
NEGÓCIO JURÍDICO

COISA MÓVEL 
 30 DIAS 

PRAZOS 
DECADENCIAIS

A decadência implica na perda definitiva do próprio direito, afetando sua essência,
especialmente quando relacionado a direitos potestativos.

No entanto, seu reconhecimento em um Tribunal Superior requer que a questão tenha
sido previamente discutida em instâncias inferiores, mesmo que sobre assuntos
diversos.

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA III
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DECADÊNCIADECADÊNCIADECADÊNCIA

AO CONTRÁRIO DA PRESCRIÇÃO, A DECADÊNCIA PODE SER ACORDADA PELAS PARTES ENVOLVIDAS E PODE
SER ALEGADA EM QUALQUER MOMENTO.

O Código Civil traz disposições específicas sobre a decadência:

SALVO DISPOSIÇÃO LEGAL EM CONTRÁRIO, NÃO SE APLICAM À DECADÊNCIA AS NORMAS QUE IMPEDEM,
SUSPENDEM OU INTERROMPEM A PRESCRIÇÃO.

ESPALHADOS PELO CC -
FORA DOS ARTS. 205 E

206, CC

2 ANOS

4 ANOSVÍCIO DE CONSENTIMENTO E
FRAUDE CONTRA CREDORES

VICIOS REDIBITÓRIO
COISA IMÓVEL 

 1 ANO

clique aqui para conhecer o material completo

https://memorizaai.com.br/sefaz-pre-edital/?utm_source=Amostra


EXTINÇÃO DO CONTRATOEXTINÇÃO DO CONTRATOEXTINÇÃO DO CONTRATO

CONTRATOS  VIII

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOPRESTAÇÃO DE SERVIÇOPRESTAÇÃO DE SERVIÇO
DISPOSIÇÕES GERAIS IDISPOSIÇÕES GERAIS IDISPOSIÇÕES GERAIS I
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O prestador não pode deixar o serviço sem justa causa antes do término do
contrato ou conclusão da obra. Se o fizer, deve compensar o contratante por perdas
e danos.

O contratante deve pagar integralmente a retribuição devida até
a data e metade da retribuição que o prestador receberia até o
final do contrato.
O prestador pode exigir uma declaração de término do contrato,
tanto ao final do prazo quanto em casos de despedida sem justa
causa ou justa causa para deixar o serviço.

 O MESMO SE APLICA SE FOR DESPEDIDO POR JUSTA CAUSA.

Se o prestador de serviços não tiver as qualificações legais
necessárias, não pode cobrar a retribuição padrão. No entanto, se
o serviço beneficiou a outra parte e foi prestado de boa-fé, o juiz
pode determinar uma compensação justa. Isso não se aplica se a
proibição for de ordem pública.

SERVIÇOS SEM HABILITAÇÃOSERVIÇOS SEM HABILITAÇÃOSERVIÇOS SEM HABILITAÇÃO

E na Despedida Sem Justa Causa?

O contrato termina com a morte de qualquer das partes, ao fim do
prazo estipulado, pela conclusão da obra, por rescisão com aviso
prévio, por inadimplência ou por impossibilidade de continuação
devido a força maior.

NENHUMA DAS PARTES PODE TRANSFERIR SUAS OBRIGAÇÕES A TERCEIROS SEM O
CONSENTIMENTO DA OUTRA PARTE.
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL I

LUGAR = UBIQUIDADE
TEMPO = ATIVIDADE

mnemônicomnemônicomnemônico

De acordo com o artigo 4º do CP, a lei penal aplicável é a que
estava em vigor no momento da ação ou omissão. 

No Direito Penal, utiliza-se a teoria da atividade, considerando o
crime como praticado no instante em que o agente executa a
conduta, o que ocorre após o início da ação.

ENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIROENTENDA A APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Observação importante sobre a Constituição - Artigo 5º, XL da CF: a lei
penal não retroagirá, exceto para favorecer o réu.

A lei penal brasileira estipula que nenhum crime será punível se não
estiver previsto anteriormente em lei. 
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APLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENALAPLICAÇÃO DA LEI PENAL

lei penal no tempolei penal no tempolei penal no tempo

Contudo, ao contrário da lei processual penal, que se aplica imediatamente
quando alterada, a nova legislação penal que favoreça o agente pode ser
aplicada retroativamente, inclusive em casos já julgados e com sentença
condenatória transitada em julgado.

Tempo do CrimeTempo do CrimeTempo do Crime

LLL UUU

AAATTT
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TEORIA GERAL DO DELITO XI

Dolo Direto - quando o agente deseja
cometer a conduta e produzir o resultado,
como por exemplo,  um criminoso assalta
um indivíduo à mão armada. Sua intenção
era realmente levar os pertences da vítima,
e suas ações são realizadas para isso. 

ENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENALENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENALENTENDENDO O DOLO NO DIREITO PENAL
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Tipo penal dolosoTipo penal doloso  Tipo penal doloso 

dolo direto:dolo direto:dolo direto:

O dolo é um elemento subjetivo do tipo, ou seja, a
intenção de realizar o crime. Existem duas formas
de dolo:

dolo direitodolo direito                        
                                                          

dolo indiretodolo indireto  
dolo direito            

                             
dolo indireto 

dolo indireto ou eventual:dolo indireto ou eventual:dolo indireto ou eventual:
Dolo Eventual / dolo indireto - onde o agente não
tem a intenção de produzir o resultado, mas
assume o risco de causá-lo. Por exemplo, ao
dirigir embriagado o motorista prevê a
possibilidade de atropelar alguém, e mesmo sem
querer que isto ocorresse, assume o risco.
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CRIMES CONTRA FÉ PÚBLICA I

O delito de Moeda Falsa é um crime comum, onde qualquer pessoa
pode ser o sujeito ativo e o Estado é o sujeito passivo, com a pessoa
física ou jurídica prejudicada pela conduta sendo a vítima indireta. 

O STJ AFIRMA QUE O CRIME DE MOEDA FALSA É PLURIDIMENSIONAL, POIS
PROTEGE A FÉ PÚBLICA, MAS TAMBÉM ASSEGURA O PATRIMÔNIO DOS
PARTICULARES.

O objeto material deste delito é a moeda metálica ou papel-moeda. 
A conduta pode ser praticada de duas formas: produzindo a moeda ou alterando
a moeda verdadeira.
A moeda precisa estar em circulação e a alteração do valor deve ser realizada
com a intenção de aumentar o valor da nota ou moeda. 

Crimes contra a féCrimes contra a fé
públicapública

Crimes contra a fé
pública

O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.O CRIME NÃO PREVÊ FORMA CULPOSA E NÃO REQUER DOLO ESPECÍFICO.
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  Moeda falsaMoeda falsa Moeda falsa

objeto materialobjeto materialobjeto material

A falsificação grosseira, quando não há
possibilidade de enganar alguém, não
configura uma ofensa à fé pública, sendo
considerado um crime impossível. No
entanto, pode caracterizar o delito de
estelionato se a falsificação grosseira for
capaz de enganar alguém. 

Se a moeda é alterada para reduzir o valor, o ato não é
considerado um fato típico, sendo equiparado a
descartar ou rasgar a nota.
Se várias notas ou moedas são falsificadas no mesmo
contexto fático, caracteriza um crime único. 

SOBRE A AÇÃO PENAL, A MESMA É CONSIDERADA PÚBLICA E
INCONDICIONADA, SENDO A JUSTIÇA FEDERAL RESPONSÁVEL POR
JULGAR O DELITO.
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CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA VI

O sujeito ativo é qualquer funcionário público,
ou seja, não há qualquer restrição ao seu
cargo ou função, desde que ele se valha desta
posição para realizar a sua conduta. 

O objetivo deve ser sempre a defesa de
interesses privados perante a administração
pública.

A advocacia administrativa, descrita no artigo 321 do Código Penal, é uma
conduta criminosa que consiste em um servidor público defender interesses
particulares perante o órgão em que trabalha. Vale destacar que a atividade
não se relaciona diretamente com a advocacia profissional.

A pena prevista para o delito é de detenção de 1 a 3 meses e multa. No
entanto, caso o interesse defendido não seja legítimo, a pena pode ser ainda
mais severa, variando de 3 meses a 1 ano e multa.

  AdvocaciaAdvocacia
AdministrativaAdministrativa
 Advocacia

Administrativa
O QUE É E COMO SE CONFIGURA?O QUE É E COMO SE CONFIGURA?O QUE É E COMO SE CONFIGURA?

DICA
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A MODALIDADE CULPOSA DO CRIME NÃO É
ACEITA;
A TENTATIVA É PERMITIDA.

O SUJEITO ATIVO DO CRIME DEVE SER FUNCIONÁRIO PÚBLICO (CRIME PRÓPRIO),
MAS RESPONDERÁ TAMBÉM O PARTICULAR QUE O AUXILIA, ATUANDO COMO
“TESTA-DE-FERRO”, O QUE É MUITO COMUM NA PRÁTICA.

A CONDUTA REPRESENTA UMA AMEAÇA À INTEGRIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, QUE DEVE AGIR EM BENEFÍCIO DO INTERESSE COLETIVO E NÃO DE
INTERESSES PARTICULARES.

JURISPRUDÊNCIA: NÃO SERÁ CONSIDERADO CRIME A ATIVIDADE DE PRESTAR
SIMPLES INFORMAÇÕES OU PEQUENO AUXÍLIO SEM SE VALER DAS FACILIDADES DO
CARGO, SEM QUALQUER OUTRA MANIFESTAÇÃO DEMONSTRATIVA DE PATROCÍNIO.
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Parabéns, você acaba de conhecer a nossa amostra para
o concurso da SEFAZ AL!

 Esperamos que esta breve demonstração tenha
despertado seu interesse e mostrado como nosso

material pode ajudá-lo a conquistar sua tão sonhada
aprovação.

Se você deseja se destacar frente à concorrência, você
precisa estudar com o material do Memoriza.aí

Agora é com você: quer ser aprovado e tomar posse no
concurso ainda em 2026?

Então... 

chegamos ao fimchegamos ao fimchegamos ao fim

Acesse nosso Instagram
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